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CAVACO SILVA 

Portugal precisa 
de uma Constituição moderna 

europeia e democrática 
• 1988 será o terceiro ano consecutivo de crescimento 

económico em Portugal e de aumento de poder de 
compra da população — o que nâo encontra paralelo 

nos últimos 15 anos 
Na sua deslocação ao Norte do País (Vila do Conde, 

Póvoa de Varzim, Santo Tirso e Braga) o Prof. Cavaco 
Silva falou na sessão inaugural da «Semana do Terciário» 
a decorrer em Braga no âmbito da Primeira Feira Geral 
do Comércio e Serviços. Tratou-se de uma importante in­
tervenção em que são analisadas as grandes linhas da 
vida portuguesa nos próximos anos. 

«A importância dos ser­
viços para o progresso das 
economias é, hoje, ampla­
mente reconhecida, sendo 
cada vez mais expressivo o 
peso do sector terciário no 
conjunto da actividade eco­
nómica, sobretudo na cria­
ção de empregos. 

O fenómeno contempo­
râneo da terciarização das 
economias é patente sobre­
tudo nos países mais desen­
volvidos — por vezes ex­
pressivamente classificados 
de sociedades pós-indus-
triais — mas não deixa de 
se manifestar entre nós. As­
sim, em Portugal o sector 
do comércio é responsável, 
actualmente, por cerca de 
20% do produto interno 
bruto, quando, há vinte 
anos, representava pouco 
mais de 10%. 

O meu governo acredita 
firmemmente nas potencia­
lidades da iniciativa pri­
vada e favorece a autono­
mia e a criatividade da so­
ciedade civil. Por isso me 
congratulo com a organiza­
ção da «Semana do Terciá­
rio», possibilitando que os 
mais directamente interes­
sados na evolução do sec­
tor, e designadamente os 
comerciantes, analisem e 
debatam os seus problemas 
e perspectivas, transmitindo 
ao País uma imagem de 
responsabilidade, dina­
mismo e capacidade. 

O agente económico que 
actua na área da distribui­
ção é, hoje, geralmente en­
carado em Portugal como 
um elemento essencial ao 
bom funcionamento da 
economia. O comerciante 

presta, de facto, um serviço 
imprescindível no mercado 
e, nesse sentido, ele não é 
menos criador de riqueza 
do que o agricultor ou o 
industrial. 

A livre troca é o cerne do 
mercado, mercado a cujo 
funcionamento o Governo 
pretende dar mais ampla 
expressão na actividade 
económica nacional, confe-
rindo-lhe maior eficácia e 
maior racionalidade, indis­
pensáveis para que o País 
prossiga com êxito a bata­
lha da liberalização e a in­
tegração nas comunidades 
europeias se revele um fac­
tor decisivo de desenvolvi­
mento. Por seu turno, os 
comerciantes portugueses 
lucidamente entenderam já 
que a melhor defesa contra 
a concorrência europeia 
está na sua própria moder­
nização competitiva. 

A concorrência em mer­
cado livre constitui a pri­
meira linha de defesa do 
consumidor e o grande estí­

mulo à melhoria da produ­
tividade. Daí a preocupa­
ção do Governo em assegu­
rar uma sã e leal concor­
rência, proporcinando aos 
agentes económicos igual­
dade de oportunidades e 
aos consumidores uma es­
colha diversificada nas me­
lhores condições de quali­
dade e preço. 

Nesse alargamento das 
possibilidades de escolha 
do consumidor se insere a 
tendência para o apareci­
mento de grandes espaços 
de venda. Mas, se os gran­
des espaços trazem fre-
quentmente preços baixos 
graças ao volume de ven­
das, o certo é que o consu­
midor retira outros benefí­
cios dos estabelecimentos 
de menor dimensão que — 
como está a acontecer em 
numerosos casos — ofere­
cem serviços de qualidade, 
mais especializado e mais 
personalizado. Há, pois, lu-
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Encontro Nacional 
de Social-Democratas 

membros das Comissões 
de Trabalhadores 

O Secretariado Nacional 
dos TSD vai promover um 
Encontro Nacional de So­
cial Democratas membros 
das comissões de trabalha­
dores, que decorrerá em 
Coimbra, no próximo dia 5 
de Dezembro. 

Este Encontro está 
aberto a todos os Social 
Democratas, militantes ou 
simpatizantes, que exerçam 
funções em CT's e sub-
-CTs. 

Esperamos contar com a 
presença de destacados 
membros do Partido e do 
Governo (área do Traba­
lho), tanto na abertura e 
encerramento dos traba­
lhos, como na abordagem 
dos temas em análise, que 
se integrarão no seguinte 
programa: 

09H30 — Abertura. 
10H00 — Tema I. 

— O papel dos represen­
tantes dos Trabalhadores 
na modernização das em-
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presas. 
— Exposições e debate. 
13H00 — Intervalo para 

almoço. 
14H30 — Tema II. 
— A Lei 46/79 — altera­

ções. 
— Exposições e debate. 
17H30 — Conclusões e 

encerramento com inter­

venção política. 
O Secretariado Nacional 

dos TSD assegurará trans­
porte para Coimbra desde 
Lisboa e Porto, em auto­
carro, com partida e hora a 
indicar oportunamente. O 
programa definitivo, com 
os respectivos oradores e 
convidados, será publicado 

na próxima edição do 
«Povo Livre». 

As inscrições podem ser 
enviadas para o Secreta­
riado Nacional dos TSD — 
Rua Buenos Aires, 28 - 4.° 
— 1200 Lisboa, Telefones: 
60 32 20/60 65 40, até ao 
próximo dia 2 de Dezem­
bro. 

Banca deve estar ao serviço 
do desenvolvimento do País 

Os Bancários Sociais-
-Democratas realizaram no 
Porto, um encontro subor­
dinado aos temas: 

— A banca e a sua fun­
ção de agente impulsiona­
dor no desenvolvimento do 
país; 

— A gestão da banca e a 
participação dos trabalha­
dores; 

— A privatização e o fu­
turo da banca nacionali­
zada numa perspectiva ma­
croeconómica; 

— Formação profissio­
nal. 

Esta realização, promo­
vida pela Secção dos TSD 
dos Bancários do Porto, 
contou com a presença de 
algumas centenas de bancá­
rios que participaram acti­
vamente na discussão dos 
temas apresentados pelos 
gestores do sector, Alípio 
Dias, Fernando de Al­

meida, Fernando Mendes, 
Mário Adegas e Almerindo 
Marques, além do empresá­
rio Belmiro de Azevedo. 

O ministro das Finanças, 
Miguel Cadilhe, fez uma 
importante intervenção na 
sessão de encerramento, so­
bre a política de rendimen­
tos e preços seguida pelo 
governo, bem como os cui­
dados que considera indis­
pensáveis à possível condu­
ção de parte do sector em­
presarial do Estado para a 
iniciativa privada. 

No final dos trabalhos, 
onde o secretário-geral dos 
TSD, Arménio Santos, sa­
lientou algumas preocupa­
ções dos bancários sociais-
-democratas sobre a situa­
ção no sector, foram apro­
vadas as seguintes 
conclusões: 

— É fundamental que a 
banca esteja ao serviço do 
desenvolvimento do país. 

TSD - CONVOCATÓRIA 

CTT (Porto) 
Convocam-se todos os militantes do Núcleo dos TSD 

nos CTT do Porto, para uma reunião a efectuar em 28 
do corrente, pelas 10 H, na Praça Humberto Delgado, 
287 - 5." Esq.0 Porto, com a seguinte ordem de trabalhos: 

1 — Informações. 
2 — Análise da situação político-laboral. 
3 — Debate sobre as Comunicações. 

enquadrada numa política 
global; 

— O papel da política 
monetária como um dos 
instrumentos da política 
económica que tem por ob­
jectivo o controlo e a 
oferta de moeda, isto é, o 
da liquidez da economia, 
visando o crescimento equi­
librado entre os agregados 
monetários e os agregados 
económicos. Por fim foi 
apresentado um cenário da 
política monetária para 
1988; 

— Ser necessário que, 
em tempo útil, se elabore 
uma lei-quadro no enqua­
dramento da CEE para a 
reestruturação do sistema 
bancário; 

— Foi discutida a neces­
sidade de a banca se espe­
cializar, não em função das 
actividades económicas, 
mas por faixa de mercados 
e de produtos; 

— Foi salientada a ne­
cessidade de a banca apro­
veitar as novas oportunida­
des fomentando a criação 
de empresas de serviços li­
gadas ao leasing, factoring, 
capital de risco e socieda­
des financeiras; 

— A integração na CEE 
vai acelerar o incremento 
de novas tecnologias, obri­
gando a uma nova filosofia 
de gestão e aproveitamento 
dos recursos humanos. 

Quanto à privatização, 
foi claro que terá que haver 
uma abordagem dos pro­

blemas fundamentais que a 
enformam de uma forma 
desinibida, sem complexos, 
definindo previamente as 
regras económicas, finan­
ceiras e sociais, aplicando 
essas regras paulatina e ca­
suisticamente. Da revisão 
constitucional espera-se 
uma flexibilização e não 
um travão à modernização. 

No campo da formação 
abordaram-se questões que 
passariam pela inventaria­
ção dos montantes aplica­
dos e o sentido útil e ime­
diato da sua utilização e, 
também, da oficialização 
académica da formação 
profissional que confira 
grau próprio aos interessa­
dos. 

É na família e na escola 
que começa a formação 
profissional, via formação 
humana. A formação é es­
sencial, mas mais impor­
tante é a autoformação, 
gosto pelo trabalho, meto­
dologia e gosto pela investi­
gação. Em suma, uma for­
mação de sentido útil. 

Resultou ainda clara a 
ideia da exigência de que 
os sindicatos e os represen­
tantes das estruturas dos 
trabalhadores participem 
na modernização do sis­
tema bancário e a priori­
dade à informatização, 
com a consequente forma­
ção profissional dos traba­
lhadores bancários consen­
tânea com o pleno em­
prego. 

Os Portugue 
inequívoca 
bloqueado 

por preceitos 
Continuação da página 1 

gar para todos, grandes e 
pequenos, que se adaptem 
aos tempos modernos e sir­
vam bem o público consu­
midor, o qual e cada vez 
menos um público de 
massa para se diversificar 
em clientelas específicas. 

Deve recordar-se, no en­
tanto, que em todas as cir­
cunstâncias a prática de 
preços não especulativos é, 
na linha da política anti-
-inflacionista do governo, 
aquela que serve os consu­
midores e os empresários. 
Á custa de duras e sucessi­
vas experiências do passado 
recente, os Portugueses sa­
bem como são vãs e eféme­
ras as aparentes melhorias 
conseguidas à custa da su­
bida dos preços e dos ren­
dimentos nominais. E os 
empresários, em particular, 
têm consciência de que cer­
tos lucros imediatos e ex­
cessivos no curto prazo são 
afinal ilusórios numa pers­
pectiva mais dilatada, por­
que contrários ao cresci­
mento sustentado do vo­
lume de negócios. 

Os trabalhadores tam­
bém, têm vindo a demons­
trar que já não se deixam 
conduzir por miragens de 
excessivos benefícios ime­
diatos que acabam inevita­
velmente em austeridade. 

Esta consciência esclare­
cida, por parte de trabalha­
dores e de empregadores, 
incluindo a confederação 
de comércio português, es­
teve na base dos históricos 
acordos sobre política de 
rendimentos celebrados no 
Conselho Permanente de 
Concertação Social, vi­
sando o controlo da infla­
ção e um moderado, mas 
seguro, aumento do poder 
de compra dos Portugue­
ses. 

O que nos interessa — e 
estamos a conseguir — é a 
melhoria sólida, e por isso 
continuada, do nível de 
vida da população, expan­
dido o investimento e o em­
prego graças a um cresci­
mento sustentado e não in­
flacionário da economia. 
Foi neste espírito responsá­
vel e sério que elaborámos 
o orçamento do Estado 
para o próximo ano, já en­
tregue na Assembleia da 
República. 

1988 será o terceiro ano 
consecutivo de crescimento 
económico em Portugal e 
de aumento do poder de 
compra da população — o 
que não encontra paralelo 
nos últimos quinze anos. A 
economia portuguesa con­
tinuará a crescer no pró­
ximo ano a ritmo superior 
à generalidade dos países 
da OCDE. A produção su­
birá cerca de 4%, o investi­
mento cerca de 8%, e con­
tinuará a aumentar o em­

prego. O próprio consumo, 
que tem evoluído a taxas 
requerendo alguma mode­
ração, continuará a crescer, 
agora a cerca de 3%. Esta­
mos no caminho certo, 
como tem sido reconhecido 
por organizações interna­
cionais insuspeitas. 

Perante a execução rigo­
rosa da nossa estratégia de 
crescimento controlado e o 
sucesso conseguido, algu­
mas vozes da oposição não 
lograram encontrar melhor 
argumento para criticar o 
orçamento do que chamar-
-Ihe restritivo e contraccio-
nista. A debilidade — po­
deria mesmo dizer-se: o ri­
dículo — da acusação é 
evidente, pois os números 
falam por si e podem ser 
comparados com os resul­
tados de qualquer país da 
CEE. Estamos, afinal, pe­
rante uma atitude revela­
dora de um atávico apego 
aos ciclos de contração / 
expansão / contração que 
o País conheceu em anos 
passados, numa manifesta­
ção de incapacidade para 
ultrapassar a visão estreita 
dos que se limitavam — e 
muitas vezes mal — à ges­
tão das sucessivas conjun­
turas, sem qualquer pers­
pectiva estratégica. 

Ainda há quem revele di­
ficuldade em se adaptar à 
nova e diferente fase histó­
rica em que Portugal se en­
contra agora, no plano po­
lítico e também no plano 
económico e social. 

O Governo tudo fará 
para que não regressemos 
às periódicas curas de aus­
teridade do passado. O po­
der de compra dos Portu­
gueses e o seu nível de vida 
vão continuar a melhorar, 
numa evolução prudente e 
ponderada, conduzida em 
bases sólidas e apoiada 
num sustentado cresci­
mento económico. 

Este; tipo de evolução é 
do interesse de todos — e 
nomeadamente dos comer­
ciantes — e implica, natu­
ralmente, evitar excessos no 
imediato. E agora, ao invés 
do que era antes corrente, é 
o Estado o primeiro a pra­
ticar o rigor e a moderação 
ao reduzir a proporção das 
suas despesas e do défice 
orçamental no produto in­
terno. 

Caminhamos no. sentido 
da diminuição do peso do 
Estado na economia, per­
mitindo mais larga margem 
de actuação à livre inicia­
tiva dos agentes económi­
cos privados. Mas a indis­
pensável diminuição da­
quele peso apenas poderá 
ocorrer na medida apro­
priada quando fôr consti­
tucionalmente possível pôr 
termo à organização econó­
mica herdada do 11 de 
Março, e que o nosso texto 
constitucional ainda larga-
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>es já disseram de forma 
iue não querem um País 
nem um País diminuído 
constitucionais absurdos 

mente acolhe. Reside aí um 
dos motivos que tornam o 
processo de revisão consti­
tucional, agora iniciado, de 
importância vital para o fu­
turo do País. 

Não estou certo de que 
todos os portugueses este­
jam perfeitamente cons­
cientes do que se joga na 
revisão constitucional. Vi­
vendo agora numa perspec­
tiva de estabilidade gover­
nativa, e há muito tendo o 
país rejeitado a ideologia 
de cariz marxista, não falta 
quem, se haja esquecido, 
ou desde sempre se tenha 
alheado, das normas cons­
titucionais que regem a 
nossa organização econó-

ser objecto de recentes pri­
vatizações. As nacionaliza­
ções em Portugal, fizeram 
parte de um processo que 
visava a completa alteração 
do regime económico, so­
cial e político do país, 
transformando-o numa na­
ção colectivista à maneira 
da Europa de leste. Por isso 
foram as nacionalizações 
de então declaradas consti­
tucionalmente irreversíveis, 
procurando impedir as ge­
rações futuras de seguir ca­
minhos diferentes. 

Apesar de em sucessivas 
eleições, logo a partir de 
1975, o Povo português ter 
inequivocamente rejeitado 
o modelo colectivista, nele 

para quem quer ganhar um 
estatuto de credibilidade 
política. 

Mas o povo português 
não entenderia que, em si­
multâneo, se pretendesse 
desvirtuar a democracia 
pluralista e a própria alter­
nância que, como possibili­
dade sempre em aberto, lhe 
é inerente, isto é, que ao 
mesmo tempo se cami­
nhasse no sentido da com­
plicação do texto constitu­
cional — que deve reflectir 
um mínimo de regras de 
convivência política — e se 
procurasse bloquear a von­
tade maioritária do eleito­
rado e, portanto, a própria 
democracia. 

A opinião pública portuguesa nâo 
vai deixar de seguir atentamente o 
processo de revisão constitucional. 

mica. Por isso apressada­
mente se considera, por ve­
zes, a revisão constitucional 
como um problema mera­
mente técnico, para juristas 
e para a classe política. 

Convirá, pois, recordar 
aos mais distraídos que em 
Portugal, país há dois anos 
integrado nas Comunida­
des Europeias e que defini­
tivamente optou por uma 
democracia pluralista de 
tipo ocidental, a Constitui­
ção da República ainda im­
põe «a transição para o so­
cialismo», «uma sociedade 
sem clases», «a apropria­
ção colectiva dos principais 
meios de produção, dos so­
los e dos recursos natu­
rais», «a irreversibilidade 
das nacionalizações», «a 
intervenção estatal nas ope­
rações de comércio ex­
terno», «a realização da re­
forma agrária», «a sociali­
zação da medicina e dos 
sectores médico-medi-
camentosos», etc. 

Portugal precisa de um 
texto constitucional mo­
derno, europeu e democrá­
tico. Ao impor a transição 
para o socialismo e outras 
absurdas prescrições, o 
texto actual é obsoleto, 
anti-europeu e anti-demo-
crático, impedindo por 
exemplo que um partido de 
orientação não estatizante 
maioritariamente votado 
possa cumprir integral­
mente o mandato que os 
eleitores lhe conferiram. 

O sector público empre­
sarial que hoje existe é o 
resultado da orientação co-
lectivisante do 11 de Março 
e nada tem a ver com o 
processo de nacionalizações 
realizado noutros países da 
Europa ocidental, sobre­
tudo depois da última 
guerra, e que têm vindo a 

permanecerem todavia mui­
tos traços no texto consti­
tucional, o que é um obstá­
culo à modernização e ao 
desenvolvimento do país e 
falseia o normal funciona­
mento do regime democrá­
tico pluralista representa­
tivo. A persistência desta 
contradição foi lamentavel­
mente facilitada pelos com­
plexos ideológicos e pelos 
velhos tabus, já ultrapassa­
dos por toda a esquerda 
moderna e democrática, 
mas que em 1982 ainda im­
pediram uma significativa 
revisão da parte económica 
da nossa constituição. 

No processo de revisão 
agora em curso ainda pare­
cem persistir resistências a 
que o país seja finalmente 
dotado de uma constitui­
ção plenamente democrá­
tica, europeia e moderna, 
que seja elemento de união 
entre os portugueses e fac­
tor de confiança e pro­
gresso. Mas, face às exigên­
cias impostas pelo desafio 
da integração europeia, 
principalmente a aproxima­
ção do fim dos períodos 
transitórios que foram ne­
gociados e a construção do 
grande mercado interno até 
1992, os Portugueses têm o 
direito de esperar que o 
bom senso acabe por impe­
rar e que a pequena mino­
ria que não aceita a demo­
cracia pluralista, tal como 
os portugueses a entendem 
e praticam, e que rejeita a 
europa comunitária, saia 
claramente derrotada da re­
visão constitucional. É esta 
a grande responsabilidade 
dos partidos democráticos. 

A rejeição do colecti­
vismo estatizante e a redu­
ção da carga ideológica da 
constituição é um caminho 
que não tem alternativa 

Os Portugueses já disse­
ram de forma inequívoca 
que não querem um país 
bloqueado nem um país di­
minuído por preceitos 
constitucionais absurdos. 

Os partidos democráticos 
têm por isso de mostrar 
que são capazes de rever se­
riamente o texto constitu­
cional, dele expurgando 
tudo o que não seja com­
patível com o normal fun­
cionamento de uma demo­
cracia pluralista, com a rá­
pida modernização da so­
ciedade e da economia 
portuguesas e com a plena 
integração de Portugal na 
europa comunitária. 

Lanço um apelo ao bom 
senso e ao sentido de res­
ponsabilidade patriótrica 
dos partidos democráticos. 
E apelo igualmente a todos 
os Portugueses, para que 
tomem plena consciência 
de que da revisão constitu­
cional depende o futuro 
concreto de cada um de 
nós. A opinião pública 
portuguesa, que tão clara­
mente se tem manifestado 
em favor de um país demo­
crático, moderno e euro­
peu, não vai deixar de se­
guir atentamente o pro­
cesso de revisão constitu­
cional. 

É sobretudo por isso que 
confio em quem, uma vez 
mais, Portugal e a demo­
cracia vão ganhar». 

Em Santo Tirso 

Inaugurado o Centro 
Engenheiro Eurioo de Melo 

Durante a sua visita ao 
Norte, Cavaco Silva inau­
gurou o Centro Engenheiro 
Eurico de Melo, em Santo 
Tirso, dedicado à preven­
ção e diagnóstico do can­
cro e pertença da Miseri­
córdia daquela localidade. 

Na ocasião, o vice-pri­
meiro-ministro e ministro 
da Defesa, Eurico de Melo, 
disse aceitar dar o seu 
nome ao centro da Miseri­
córdia salientando que o 
fazia de forma institucio­

nal, pela colaboração que 
prestou àquela obra. 

Eurico de Melo remeteu 
para o primeiro-ministro a 
homenagem que lhe foi 
prestada pelo provedor da 
Misericórdia de Santo 
Tirso. 

Após esta cerimónia, o 
primeiro-ministro inaugu­
rou a Casa de Repouso da 
Terceira Idade, também da 
responsabilidade da Santa 
Casa da Misericórdia. 
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DIVULGUEM 

0 «POVO LIVRE » 

Introdução 
Com a aquiescência simpática do Distinto Direc­

tor do nosso Jornal, regresso ao meu cantinho no 
«Povo Livre». 

É um retorno às origens, ao lugar que foi meu 
couto pelo período de muitos meses. 

Venho com a alegria de um recomeço e não 
trago na consciência a mágoa de ter perdido ou es­
banjado os cabedais que me couberam ou fui co­
lhendo neste enriquecer de experiências. Sempre fui 
tão austero no gastar como modesto no receber. 

Não venho, pois, vestido de filho pródigo. Ve­
nho como um emigrante que por outras bandas an­
dou cuidando de outros interesses na pretensão de 
os servir ao jeito do que sou e penso. 

Andei curtindo outras preocupações por espaços 
que o destino ou a vontade dos homens me confia­
ram. Ao deixá-los limpei os sapatos e sacudi as rou­
pas. Não trouxe areias nem pó. 

Venho, escovado e limpo, sentar-me de novo 
neste cantinho para retomar o apetecido convívio a 
que me habituaram os poucos leitores que tinha, em 
tempos que não vão longe... oxalá os encontre 
ainda... com a mesma receptividade, benevolência e 
amizade. 

Para eles prosseguirei com «Flagrantes». Uns 
que o serão porque ditados pela emoção que o mo­
mento sugira; outros, que o foram... mas que a ru­
minação da memória chamará de novo para uma 
digestão mais fácil. 

Uns e outros serão lembrados, neste esmirílar de 
recordações, como notas breves que não deixam 
nem gravam fissuras que comprometem. 

«Flagrantes» continuarão a ser, tal como foram, 
modestos exercícios de escrita, tratando factos anó-
dinos ou ideias magras que contenham ainda uma 
réstia de seiva que possa aproveitar a alguém. Eles 
serão, fundamentalmente, um processo de comuni­
car: sem preconceitos, sem dogmatismos, sem gran­
des mensagens, sem pretensiosismos, sem os rigores 
geométricos das definições formais ou das análises 
sistematizadas com que os profissionais do pensa­
mento vão dissecando os fenómenos que preenchem 
o nosso quotidiano. 

Serão, sobretudo, frivolidades, coisas de pouca 
monta, sensações fortuitas, que, coadas pelo filtro, 
pouco apurado, da minha sensibilidade, encontrem 
a forma escrita duma cristalização não lapidada. 

Eles terão, ainda, uma preocupação: a de ocu­
par tempos curtos a quem leia, para sorrir e esque­
cer, ou para intervalar nas cores fortes das exigên­
cias da vida. 

Constituirão o meu meio de comunicar com os 
companheiros, com os amigos, com os outros, dia­
logando com as coisas, os factos, os homens e o 
Mundo. 

Comunicar é para mim uma exigência íntima, 
fundamental e profunda. 

Sonho muitas vezes, como dizia alguém que 
muito admiro, com um mundo onde pudesse abor­
dar o primeiro transeunte com que me cruzo na es­
quina da rua e continuar com ele, sem mais es­
panto, a sua conversa interior. As poucas vezes que 
encontrei uma alma de qualidade rara para poder 
tomar com ela essa liberdade, não a desperdicei. 
Assim nasceram as minhas melhores amizades. 

A maior parte delas não sei a quem pertencem... 
nem onde moram... Mas guardo-as com tal ternura 
que sempre as relembro com especial carinho. 

Elas me deixaram o conforto do calor humano 
que transporta as realidades que custam à imponde-
rabilidade dos voos que nos elevam. 

Oxalá que o social e o «público» me não recu­
sem o prazer de tais encontros... Eis ao que venho: 
fazer encontros e partilhar com os outros o que sei 
e sinta 

Na próxima semana aqui estarei para contar coi­
sas... 
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As grandes linhas do Orçamento 
Geral do Estado para 1988 

No passado dia 16, o Mi­
nistro das Finanças conce­
deu uma conferência de 
Imprensa em que expôs as 
grandes linhas da Proposta 
de Lei de Orçamento do 
Estado para 1988, nesse 
mesmo dia entregue na As­
sembleia da República. 

O OE88, inserindo-se na 
linha definida no PCEDED 
— Programa de Correcção 
Estrutural do Défice Ex­
terno e do Desemprego, 
consagra uma política orça­
mental de apoio ao cresci­
mento sólido e seguro da 
economia portuguesa e 
acolhe objectivos de inves­
timento público para a 
amortização. 

Não é fácil conseguir o 
compromisso entre um or­
çamento que não deve ser 
expansionista {sem que isso 
signifique que seja «restri-
cionista» ou contraccio-
nista) e a necessidade de 
modernizar o País, apoiar 
o crescimento e absorver os 

fundos da CEE — os quais 
requerem comparticipações 
nacionais. 

O OE88 é o compro­
misso possível e representa 
um grande esforço de con­
ciliação entre a perspectiva 
macroeconómica de regula­
ção dos desequilíbrios e a 
perspectiva de desenvolvi­
mento co-apoiado pelas 
Comunidades Europeias. 

Importa, ainda, dizer 
que em 1988, tal como em 
1986 e 1987, a política or­
çamental se encontra deci­
didamente articulada com 
a política monetária 

As directrizes de cresci­
mento do crédito, de De­
zembro de 1987 a Dezem­
bro de 1988, que se encon­
tram materializadas no 
Programa Monetário/88 do 
Banco de Portugal, cons­
tam sucintamente do Rela­
tório Geral e hão-de enqua­
drar a expansão da econo­
mia portuguesa ao ritmo 
de + 3,75% «reais» do 

PROJECÇÕES 
MACROECONÓMICAS 

PARA 1988 
• Inflação: 6^0 (5,5 a 6,5%) 

• PIB: + 3,75% 

• Emprego: + 1 % 

• Investimento: + 8 % 

• Consumo: + 3 % 

• Exportações: + 5,75% 

• Importações; + 6 % 

• Balança de Transações Correntes: défice 
de 200 a 400 milhões de dólares 

• Défice do OE: 8,37% do PIB (sem ju­
ros, não há défice) 

• Necessidades de financiamento do Sector 
Público (SPA + SEE): 10,5% do PIB. 

PIB (Produto Interno 
Bruto). 

As políticas orçamental e 
monetária em 1988 serão 
não-expansionistas. As di­
rectrizes supra menciona­
das suportarão a estratégia 
de progresso controlado, 
evitando que a economia 
portuguesa sofra de exces­
sos de expansão. Pretende-
-se que ela cresça mas sem 
velocidade a mais nem ve­
locidade a menos. 

Da leitura do quadro que 
abaixo publicamos, ressalta 
que mais de um terço das 
despesas públicas são efec­
tuadas às funções sociais o 
que é característica de uma 
moderna economia ociden­
tal. 

Por outro lado, salienta-
-se a restrição orçamental 
imposta pelo facto dos en­
cargos com juros da dívida 
representarem mais de um 
quarto do total dos recur­
sos postos à disposição do 
Estado para a prossecução 
dos seus objectivos. O Ministro Miguel Cadilhe durante a Conferência de Imprensa 

Despesas do OE/88 por grandes funções 
ião incluindo as amortizações da dívidai ( r^ i 

nao 

(milhões de contos) 

A P L I C A Ç Õ E S 

I. Funções de Soberania 
1. Defesa e Segurança 
2. Serviços Gerais da Administração 

I I I . Função Social do Estado 
1. Educação 
2. Saáde 
3. Segurança Social 
4. Outros Serviços Colectivos e Sociais 

|III.Função económica do Estado 
1. Transferências 
2. Subsídios 
3. Activos financeiros e Investimentos 
4. Outras 

IV. Juros da Divida Pública 

Total 

19 8 8 

531.8 
147.5 
384.3 

608.9 
259.7 
222.2 
106.9 
20.1 

206.3 
89.8 
42.9 
41.5 
32.1 

478.7 

1 825.7 

% 

29.2 
8.1 
21.1 

33.4 
14.2 
12.2 
5.9 
1.1 

11.2 
4.9 
2.3 
2.3 
1.7 

26.2 

100.0 1 

^ ^ Poro livre 
. J J / U ^ ^ M • -ÓRGÃO OflCIAL DO PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA 

PARTIDO SOCIAL DEMOCRATA 

NOME: 

BOLETIM DE ASSINATURA 

MORADA: 

COO. POSTAL: 

ASSINATURA: NOVA D 

Junto envio cheque n 9 

Segue vale de correio n s 

Junto numerário no valor de 

LOCAL IDADE: 

RENOVAÇÃO • SEMESTRAL D A N U A L D 

[Assinatura] 

|i;«»llfrc 
Devido ao feriado do 1.° 

de Dezembro, «Povo Livre» 
na próxima semana apenas 
será distribuído na quinta-
-feira, dia 3. 
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Correia Matos 

A importância do Projecto STAR 
no domínio das Telecomunicações 

O secretário de Estado dos Transportes Exteriores e 
das Comunicações, Correia Matos, fez uma importante 
intervenção, na abertura do Seminário Nacional do Pro­
grama STAR, que decorreu na Exponor (Porto). 

Começando por referir que 7% dos nossos rendimen­
tos estarão em breve dependentes do que se passar no 
âmbito das telecomunicações, recordou que o progresso 
nesse sector irá permitir que dentro em breve quantidades 
de informação, quase sem limite, percorram instantanea­
mente todo o globo. 

Só se os agentes econó­
micos e as outras institui­
ções portuguesas — acen­
tuou — fizerem em devido 
tempo, a assimilação das 
novas potencialidades, po­
derão vir a ter um papel ac­
tivo neste novo mundo e 
não serem, eles e todos nós, 
reduzidos a uma interven­
ção perfeitamente margi­
nal. 

Ou conseguimos ser um 
elemento participante nesta 
nova rede de informação 
mundial, ou seremos ape­
nas, pequenos agentes ter­
minais e passivos em todo 
o novo processo. 

De tudo isto resulta evi­
dente — continuou Correia 
Matos — a importância da 
oportunidade que o pro­

jecto STAR representa. 
Oportunidade para os for­
necedores de infra-estru­
turas de telecomunicações, 
em termos de possibilida­
des de antecipação de pro­
jectos. Mas oportunidade 
sobretudo para as outras 
organizações, para quem o 
STAR representa bastante 
mais, do que a simples pos­
sibilidade de antecipar in­
vestimentos, mas é a pró­
pria oportunidade de ga­
rantir a presença, naquele 
que já foi chamado o «ma­
ravilhoso mundo das tele­
comunicações». 

Para aquelas empresas e 
associações, o projecto 
STAR representa a oportu­
nidade de poderem dar, 
desde já, um salto qualita­

tivo nas suas actividades 
tradicionais, ou em novas 
actividades. O que em ter­
mos estratégicos será sem 
dúvida, vital na vida dessas 
organizações. 

As possibilidades que 
são oferecidas, são extre-
mamante vastas, no campo 
da oferta de serviços de in­

formação, da constituição 
de bases de dados, no fu­
turo até da oferta de servi­
ços como o paging, ou 
ainda da simples aquisição 
de novos equipamentos de 
telecomunicações. 

A terminar, o secretário 
de Estado referiu-se ao sis­
tema de incentivos pro­

posto e que aguarda apro­
vação final das Comunida­
des, indicando algumas ou­
tras condicionantes de 
acesso, ou seja, os projec­
tos a financiar: 

— Devem poder ter via­
bilidade económica; 

— Devem ser financia­
dos adequadamente por ca­
pitais próprios; 

— Não poderão estar já 
concluídos quando da res­
pectiva candidatura ou 
mesmo em desenvolvi­
mento há mais de 6 meses. 

Serão ainda excluídos os 
projectos que originem re­
dução de postos de traba­
lho, ou que correspondam 
a mera substituição de 
equipamentos. 

No que se refere aos in­
centivos a fixar, e ainda de 
acordo com o proposto a 
Bruxelas, eles serão variá­
veis, não podendo no en­
tanto, ultrapassar nunca 
70% das aplicações a con­
siderar. 

Aplicações aquelas que 
poderão constar, de aquisi­
ção e instalação de equipa­

mentos, de estudos de via­
bilidade e de assistência 
técnica. Rubricas estas, que 
poderão ser alargadas à 
própria construção e aqui­
sição de edifícios e a despe­
sas promocionais, no caso 
de formação de novas em­
presas, ou sua adaptação. 

Finalmente, no que diz 
respeito aos projectos a 
considerar para efeitos de 
incentivos, serão considera­
dos os seguintes: 

• Os promovidos por 
PME's e associações, para 
lhes permitir o acesso aos 
serviços avançados de tele­
comunicações, assim como 
os respectivos estudos de 
viabilidade; 

• Os de criação ou de 
adaptação de PME's, para 
a produção de bens ou 
prestação de serviços de te­
lecomunicações avançadas, 
assim como os de criação 
ou adaptação de centros 
para prestação de serviços 
do mesmo tipo; 

• E ainda os projectos 
experimentais de teletraba-
Iho. 

Correia de Jesus ao Conselho das Comunidades 

A nossa vontade 
e a nossa determinação são enormes 

Decorreu em Albufeira a 6.a Reunião Mundial do 
Conselho das Comunidades Portuguesas, que contou 
com a presença do secretário de Estado das Comunida­
des Portuguesas, Correia de Jesus, que presidiu às sessões 
de abertura e de encerramento. 

Nas sessões de trabalho, os conselheiros das Comuni­
dades Portuguesas espalhadas pelo Mundo debateram al­
gumas das questões que mais preocupam os nossos com­
patriotas que residem e trabalham no estrangeiro: a pre­
servação da língua e da cultura portuguesas, o ensino do 
português, a segurança social e os direitos políticos dos 
emigrantes, ou o acesso à informação sobre o que se 
passa em Portugal. 

Todas estas questões se 
enquadravam, de resto, no 
discurso proferido pelo Se­
cretário de Estado das Co­
munidades Portuguesas na 
sessão de abertura do Con­
selho. 

Correia de Jesus enume­
rou exaustivamente todas 
as questões relacionadas 
com a situação, anseios e 
futuro das Comunidades 
Portuguesas. 

«Os problemas são vas­
tos e complexos, os recur­
sos são poucos, mas a 
nossa vontade e a nossa de­
terminação são enormes e, 
por isso, nem tudo vai ficar 
na mesma», afirmou o se­
cretário de Estado. 

Correia de Jesus adian­
tou estar a proceder a uma 
reestruturação dos serviços 
dependentes da Secretaria 
de Estado das Comunida­
des Portuguesas, «tendo 

em vista melhorar a sua 
eficácia e qualidade, quer 
como órgãos de suporte e 
de consulta, quer como ins­
trumentos de execução da 
política do Governo e, con­
sequentemente, de apoio às 
Comunidades». 

A reestruturação anun­
ciada por Correia de Jesus 
estender-se-á ao Instituto 
de Apoio à Emigração e às 
Comunidades Portuguesas, 
aos serviços consulares e ao 
próprio Conselho das Co­
munidades Portuguesas. 

Preservar a língua 
e cultura portuguesas 

Do ponto de vista pro­
gramático, o discurso de 
Correia de Jesus assentou 
em três traves-mestras: 

— Preservar e difundir a 
língua e a cultura portu­
guesas; 

— Garantir um maior e 
melhor fluxo de informa­
ção entre Portugal e as Co­
munidades; 

— Defender e ampliar os 
direitos políticos dos portu­
gueses residentes no estran­
geiro. 

É nestes termos que Cor­
reia de Jesus defende uma 
acção concertada da sua 
Secretaria de Estado tendo 
em vista «a criação de no­
vos esquemas de apoio ao 
ensino da língua e cultura 
portuguesas no estrangeiro 
e, simultaneamente, a me­
lhoria do apoio que já vem 
sendo conseguido, a pro­
moção de diligências junto 
das competentes autorida­
des dos países de acolhi­
mento com vista a maior e 
melhor integração do en­
sino do português nos res­
pectivos sistemas educati­
vos e, por último, a adop­

ção de providências que fa-
cilitem a inserção ou 
reinserção dos não residen­
tes, principalmente os jo­
vens, no sistema educativo 
português». 

Correia de Jesus defen­
deu, igualmente, a criação 
de novos mecanismos que 
facilitem o recenseamento 
eleitoral e garantiu que se­
rão analisadas as questões 
relacionadas com o modo 
de exercer o direito de voto. 
Anunciou, por outro lado, 
que o PSD fez constar do 
seu projecto de revisão 
constitucional uma pro­
posta que atribui aos emi­
grantes o direito de voto 
nas eleições presidenciais. 

«No entanto, e como to­
dos sabem, acrescentou 
Correia de Jesus, será ne­
cessário congregar dois ter­
ços dos votos dos deputa­
dos em efectividade de fun­

ções para que seja revista e 
modif icada qualquer 
norma da Constituição. A 
resolução depende, pois, 
dos partidos da oposição e, 
em especial, do Partido So­
cialista». 

Foi em clima de con­
fiança que o Secretário de 
Estado exortou os conse­
lheiros das Comunidades 
Portuguesas a promover 
um trabalho digno e sério. 

Correia de Jesus aprovei­
tou, aliás, a ocasião para 
anunciar que é seu desejo 
realizar, integrada nas Co­
memorações dos Descobri­
mentos, «uma mostra das 
Comunidades Portuguesas, 
onde estejam representados 
todos os aspectos da vida 
das Comunidades que os 
portugueses criaram e que 
mantêm nas quatro parti­
das do Mundo». 

\ S m U l DOHM RA(IA RIRA POKTKaL 
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VASCO MIGUEL 

Região Oeste continua 
a ser um parente pobre 

O deputado social-demo­
crata Vasco Miguel lamen­
tou que a Região Oeste, 
apesar de possuir grandes e 
imensas potencialidades em 
inúmeros sectores económi­
cos, continue a ser um pa­
rente pobre do grande in­
vestimento que outras re­
giões usufruíram no nosso 
País. 

A natureza e complexi­
dade dos problemas da re­
gião apontam, segundo 
aquele deputado, para a ur­
gência de implementar um 
estudo integrado que con­
duza a um Plano de Desen­
volvimento Integrado da 
Região Oeste. 

Entende mesmo, o depu­
tado Vasco Miguel, que o 
Oeste deve ser indicado 
como região prioritária 
para uma inventariação 
concreta e global das suas 

carências ou deficiências. 
Muitas delas — afirmou — 
prendem-se com a falta de 
formação dos gricultores, a 
pequena dimensão da pro­
priedade, a descapitaliza­
ção das estruturas coopera­
tivas, a falta de infra-estru­
turas de saneamento básico 
e o elevado grau de polui­
ção dos rios e ribeiros. 
Acrescentou, a estas carên­
cias, a insuficiente cober­
tura da zona com vias de 
comunicação de qualidade 
e capacidade para o escoa­
mento dos seus produto. 

Vasco Miguel salientou, 
porém, que «o Oeste nunca 
parou de se desenvolver», 
embora acrescentasse que 
esse «crescimento econó­
mico se tem efectuado de 
modo bastante desorde­
nado, o que, como é óbvio, 
se irá reflectir no futuro.» 

O Plano de Desenvolvi­

mento Integrado da Região 
Oeste deve, segundo Vasco 
Miguel, ser concretizado 
pela Comissão de Coorde­
nação Regional de Lisboa e 
Vale do Tejo, uma vez que 
só esta entidade «tem qua­
dros e condições efectivas 
para levar a cabo um traba­
lho da envergadura que se 
pretende», devendo contar 
com «toda a colaboração» 
das autarquias locais ou da 
Associação de Municípios 
do Oeste. 

«Também entendemos — 
concluiu — que a Comis­
são de Coordenação Regio­
nal tem o dever de pedir a 
colaboração das autarquias 
locais ou da Associação de 
Municípios, assim como o 
empenhamento inequívoco 
dos agentes económicos, 
dos parceiros sociais e dos 
diferentes departamentos 
do Estado.» 

realça a importância 
is Associações 
de Municípios 

Os Autarcas do PSD reuni­
dos em Lisboa, em encontro 
promovido pela ANASD (As­
sociação Nacional dos Autar­
cas Social-Democratas), com o 
patrocínio do IPSD e colabo­
ração da Comissão PoUtica 
Distrital da Área Metropoli­
tana de Lisboa, aprovaram as 
seguintes conclusões: 

As Associações de Municí­
pios constituem, em Portugal, 
uma forma de recurso privile­
giado à conjugação organi­
zada de esforços e capacidades 
com vista à realização de tare­
fas de interesse comum a di­
versos municípios que exijam 
o concurso de meios materiais 
e humanos a que, cada muni­
cípio, isoladamente, não tem 
acesso. 

Sendo o PSD o partido por­
tuguês mais implantado ao ní­
vel do poder local, cabe-lhe, 
de forma especial, promover e 
implementar, onde tal se mos­
tre necessário e conveniente, a 
criação de Associações de Mu­
nicípios, tendo em vista o de­
senvolvimento regional do 
País e a superação das assime­
trias existentes entre as diver­
sas regiões do território portu­
guês. 

Como forma de cooperação 
institucionalizada de autar­
quias, as Associações de Mu­
nicípios constituem, ainda 
uma prática de colaboração 
extremamente útil, por um 
lado, conducente a um saudá­
vel e utilíssimo espírito de 
concertação de esforços e, por 
outro, de abertura de cami­
nhos mais fáceis com vista à 
concretização da regionaliza­
ção do País. 

Na medida em que as Asso­
ciações de Municípios resul­
tam, tão só, da vontade dos 
municípios interessados, elas 
são ainda uma afirmação, por 
excelência, de autonomia do 
poder local consagrada na 
Constituição da República 
Portuguesa e uma via privile­
giada de intensificação do po­
der de diálogo e permanente 
colaboração com o poder cen­
tral. 

As Associações de Municí­
pios não constituem, no en­
tanto, no actual quadro legal, 
a forma única de colaboração 
intermunicipal, resultando, 
com clareza, a necesidade ina­
diável de adaptação e revisão 
desse mesmo quadro legal no 
sentido de uma maior flexibili­
zação do associativismo inter­
municipal. 

,No caso concreto da cidade 
de Lisboa e concelhos envol­
ventes, a complexidade dos 
problemas de interdependência 
entre os diversos municípios 
interessados, assume especial 
gravidade dada a densidade 
demográfica que esta área en­
volve, as movimentações maci­
ças diárias de pessoas e veícu­
los, a concentração máxima de 
sectores económicos de nível 
secundário e terciário e a na­
tureza específica de dominân­
cia ditada pela área urbana da 
capital do País. 

Em áreas como a do planea­
mento, ordenamento do terri­
tório, defesa do ambiente, 
equipamentos de natureza so­
cial, educação e ensino, cul­
tura e desporto, saúde e segu­

rança social, abastecimento 
público, para apenas se cita­
rem as mais importantes, as 
soluções a tomar só o podem 
ser em perfeita e completa in­
tegração dos diversos interes­
ses municipais em jogo, de 
forma a que, por um lado, tais 
soluções envolvam a maior 
concordância possível e, por 
outro, não sejam susceptíveis 
de criar graves prejuízos a 
qualquer das zonas de interde­
pendência. 

Neste contexto, o recurso a 
uma Associação dos Municí­
pios da Área Metropolitana de 
Lisboa, é, de momento, a so­
lução mais adequada a uma 
resolução harmoniosa da pro­
blemática envolvida. 

Esta tarefa de criação e de­
senvolvimento da Associação 
de Municípios da Área Metro­
politana de Lisboa deve ter, 
como principais impulsiona­
dores, os Autarcas do Partido 
Social Democrata, a exemplo 
do que já sucedeu na Câmara 
Municipal de Lisboa, dado ser 
uma convicção que este passo 
é fundamental para uma coor­
denação concertada de esfor­
ços tendentes à prossecução, 
por parte de cada um dos mu­
nicípios intervenientes, das 
suas atribuições e competên­
cias. 

Na mesma reunião foi tam­
bém aprovada por unanimi­
dade uma moção em que se 
saúda o Prof. Cavaco Silva, o 
Governo e os órgãos nacionais 
do PSD. 
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Grupo Parlamentar 
recebe sindicato suíço 

Em 20 de Novembro, 
uma representação do 
Grupo Par lamentar do 
PSD, contituída pelos De­
putados Fernandes Mar­
ques, Rui Salvada, Manuel 
Martins, João Costa e Car­
los Esmeraldo recebeu uma 
delegação do S.I.C.O.M. (o 
maior sindicado suíço do 
sector de Construção Civil 
e Madeiras, onde estão sin­
dicalizados 70% dos portu­
gueses que trabalham na 
Suíça), vinda expressa­
mente da Suíça para deba­

te r problemas relacionados 
com os emigrantes portu­
gueses naquele país. As 
conversações incidiram 

principalmente sobre o pro­
blema dos trabalhadores 
sazonais (32 000, dos quais 
18 000 na Construção Ci­
vil), os quais, após alguns 
meses de trabalho na Suíça, 
vêem-se obrigados a inter­
romper essa actividade e re­
gressar a Portugal por um 
período de 3 ou 4 meses, 
durante os quais não rece­
bem qualquer subsídio, 
nem social nem de desem­
prego. 

A delegação do grupo 
parlamentar do PSD foi 
sensível a este assunto e 
comprometeu-se a empe­
nhar-se na sua solução, do 

m e s m o m o d o q u e o 
S.I.C.O.M. se vai empenhar 
junto das autoridades suí­
ças, tendo em vista a possi­
bilidade de um acordo de 
responsabilidade conjunta 
dos países que possibilitem 
a satisfação dos interesses 
dos emigrantes sazonais 
portugueses. 

A delegação sindical 
suíça, que foi também rece­
bida pelo ministro do Em­
prego, Silva Peneda, entre-
gou-lhe uma petição subs­
crita por 7000 portugueses 
e que é também apoiada 
por 274 Deputados e perso­
nalidades suíças. 

PAIS DE SOUSA 

Repensar estruturas 
associativas de Coimbra 

«Entendemos que as es­
truturas associativas em 
Coimbra têm de ser repen­
sadas e adaptadas às condi­
cionantes de um tempo que 
se define também por uma 
maior abertura no acesso 
ao ensino e à cultura» — 
afirmou o deputado social-
-democrata Pais de Sousa. 

Repensar a «Associação 
Académica» é, para Pais de 
Sousa, ter presente «As res­
surgidas tradições académi­
cas, os organismos autóno­
mos, as repúblicas, a Aca­
démica e a sua mística», 
um conjunto que constitui, 
em última análise, «a iden­
tidade coimbrã, que não 
pode desinserir-se da pró­
pria dialética Universidade-
-Cidade». 

Ao prestar homenagem à 
Associação Académica de 
Coimbra, na comemoração 
dos seus 100 anos de papel 
activo «na formação de ho­
mens livres e participan­
tes». Pais de Sousa salien­
tou que repensar as estru­
t u r a s a s soc i a t ivas em 
Coimbra será, para os res­
pectivos estudantes, «de­
mandar o espírito universi­

tário, intensificar o diálogo 
professor-aluno, acautelar a 
investigação científica e os 

critérios pedagógicos, cons­
truindo a Universidade do 
possível». 

Declaração de voto 
sobre o Estatuto 

da Imprensa Regional 
«O Partido Social Democrata, corno decorreu dos de­

bates, e sempre afirmou, votou favoravelmente a proposta 
de lei que autoriza o Governo a legislar sobre o Estatuto 
da Imprensa Regional, a fim de, com eficiência e celeri­
dade, dotar a nossa, há tanto tempo esquecida. Imprensa 
Regional, com um instrumento jurídico capaz de a forta­
lecer, dignificar e a qualificar. 

Os nossos jornais regionais, bem como, e principal­
mente, os seus profissionais, colaboradores e proprietá­
rios, foram por fim lembrados e terão, em breve, um nor­
mativo que os tornará, globalmente, mais aptos na activi­
dade empresarial e mais reconhecidos no exercício da 
profissão. 

Quer as empresas e os seus trabalhadores, quer o lei­
tor, em geral, sairão beneficiados com a presente medida 
legislativa, através de apoios e incentivos visando o de­
senvolvimento das empresas e a formação de jornalistas 
e colaboradores. 

Reveste ainda a maior importância a definição do Es­
tatuto do Jornalista da Imprensa Regional que surge em 
boa hora e produzirá, disso estamos certos, os melhores 
frutos neste sector tão importante da Comunicação So­
cial e que tanto significado assume no âmbito das comu­
nidades locais e regionais.» 
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Na Secção A de Lisboa 

Evocação de Sá Carneiro 
Na Secção A de Lisboa Pacheco Pereira e o histo-

(Benfica) realiza-se no pró- riador Freire Antunes, 
ximo dia 4 de Dezembro 
uma sessão evocativa da Será descerrada uma 
memória de Sá Carneiro placa evocativa do grande 
em que usarão da palavra o estadista e militante n.0 I 
deputado social-democrata do PSD. 

José Augusto Seabra 
em Vila Nova de Gaia 

Prosseguindo o ciclo de Colóquios organizado 
pelo PSD de Vila Nova de Gaia, realiza-se no pró­
ximo dia 27, AS 21H30, mais uma sessão na sede 
da Junta de Freguesia de Santa Marinha (Rua Cân­
dido dos Reis), em que o Prof. José Augusto Sea­
bra, Embaixador de Portugal junto da UNESCO 
falará sobre: «Social Democracia e Socialismo — 
Diferenças». 

M i s s a s p o r a l m a Rui de Almeida Mendes 
d e Sá C a r n e i r o em Torres Vedras 

Dia 6 de Dezembro 

EM PARIS — às 9.30 h. na Igreja St. Honoré, Praça 
Vítor Hugo, Metro Vítor Hugo (Paris 16) e às 11.45 h. 
na Igreja N. D. de la Grace de Passy, Rua de Annoncia-
tion, Metro Passy ou La Muette (Paris 16). 

EM STUTTGART — às 9.15 h., na Igreja de Santa 
Maria. 

Na Secção Ocidental do Porto 

«Panorama político 

- anos 90» 
Na Secção Ocidental do Porto do PSD (Rua Pinheiro 

Manso, 305) realiza-se no dia 28 do corrente, com início 
às 18.30 h., um painel subordinado ao tema «Panorama 
Político — Anos 90», com o seguinte programa: 

18.30 h. — Abertura — M. Joaquina Damas, Presi­
dente da Comissão Política do PSD/SOR 

19.00 h. — Rui Amaral, Vice-Presidente do Parla­
mento Europeu. 

19.30 h. — Mário Montalvão Machado. 
20.00 h. — Levy Guerra, Prof, da Faculdade de Medi­

cina do Porto. 
21.00 h. — Carlos Brito, Governador Civil do Porto. 
21.30 h. — Miguel Cadilhe, Ministro das Finanças. 

NOVOS ÓRGÃOS LOCAIS 

O deputado do PSD e 
Presidente da Associação 
Comercial de Lisboa, Rui 
de Almeida Mendes, deslo­
ca-se no próximo dia 27 à 
Cooperativa Agrícola de 
Torres Vedras para presidir 
a um Colóquio, com início 
às 21 H, subordinado ao 

Beja 
MESA DA ASSEMBLEIA 

Presidente — Paulo An­
dré Garrido. 

Vice-presidente — Henri­
que Mira Coroa. 

Secretário — José Cân­
dido Gonçalves Rodrigues. 

COMISSÃO POLÍTICA 

Presidente — Armando 
José Brás da Silva Pacheco. 

Vice-presidente — Ma­
nuel Grilo Lopes Dias. 

Tesoureiro — Rafael An­
tónio Rogado das Can­
deias. 

Vogais — Maria Fer­
nanda Silva de Caimoto e 
Sousa, Fernando António 
Crujo Aldeias, Maria Anita 
Prazeres Piçarra, Jaime 
Baltazar Palmeiro, Maria 
Lizalete M. Piçarra Oliveira 
Pombeiro, Manuel de Brito 
Goinhas, António Lou­
renço de Sousa e Fernando 
Manuel Alves Machado. 

DELEGADOS 
À ASSEMBLEIA 

DISTRITAL DE BEJA 

José de Caimoto e 
Sousa, Maria Gracelinda 
M. S. Faias Pacheco, José 
da Silva Parreira e António 
Cavaco. 

Sé (Porto) 
MESA DA ASSEMBLEIA 

Presidente — José Au­
gusto Martins Moreira 

Vice-presidente — Ar­
mando Abílio da Silva 

Secretário — Maria de 
Lurdes Ruigo 

COMISSÃO POLÍTICA 

Presidente — Carlos 
João de Morais Branco 

Vice-presidente — Daniel 
José Dantas Pinto 

Tesoureiro — Joaquim 
Alberto Pinto Costa 

Vogais — David Vieira 
da Silva Moreira, Manuel 
Carvalho, Luís Daniel da 
Silva Moura e Castro, Ade­
lino Castro Dias, Manuel 
Pereira Alves da Silva, Au­
gusto Seixas Pinto, José 
Altamiro Gomes de Figuei­
redo e António Manuel 
Leite Brás. 

DELEGADOS 
À ASSEMBLEIA 

DISTRITAL 

Daniel José Dantas 
Pinto e José Augusto Mar­
tins Moreira. -

tema: «Portugal — CEE, 
comércio e indústria: ba­
lanço da adesão. Perspecti­
vas futuras para a em­
presa». Trata-se de uma ini­
ciativa do Gabinete de Es­
tudos do PSD — Área 
Oeste. 

Lívio Borges na Secção D 
O primeiro vereador do 

PSD na Câmara Municipal 
de Lisboa, Lívio Borges, 
preside hoje, às 21H30, na 
Secção D de Lisboa (R. 

Rosa Araújo) a uma sessão 
de esclarecimento de aná­
lise da situação político-
-partidária. 

Agradecimento 
Salgado 

A C. P. do Núcleo do 
Alto Pina, vem por este 
meio agradecer publica­
mente ao deputado João 
Salgado as sessões de escla­

recimento que tem vindo a 
efectuar na Junta de Fre­
guesia, congratulando-se 
pelo êxito que as mesmas 
têm alcançado. 

Confraternização 
em Rio Maior 

A Comissão Política Concelhia do PSD de Rio Maior orga­
niza um jantar de confraternização comemorativo da vitória do 
PSD e de CAVACO SILVA nas últimas eleições, que será presi­
dido pelo Secretário-Geral, Dr. Dias Loureiro, no dia 11 de De­
zembro, com início às 20 horas, em local a indicar oportuna­
mente. 

Inscrições prévias, durante as horas normais de expediente, 
através do telefone 91360, até ao dia 4 de Dezembro, impreteri­
velmente. Custo 1500$00 por pessoa. 

Haverá fados, guitarradas e diversas surpresas. 

Festa de fim-de-ano 
na Ericeira 

A Comissão Política 
Concelhia de Mafra, vai 
realizar a tradicional festa 
de passagem de ano, na 
sede. Rua do Arvoredo, na 
Ericeira, esperando a con­
ferência do maior número 
possível de filiados e seus 
familiares. 

O menu e programa se­

rão oportunamente anun­
ciados. 

Agradece-se a quem pre­
tenda estar presente na 
festa que faça a sua inscri­
ção com a maior antece­
dência possível, junto dos 
elementos da respectiva 
Concelhia ou através- dos 
telefones 62315 ou 63456. 

A SOCIAL-DEMOCRACIA 
PARA PORTUGAL 

CONVOCATÓRIAS 

Ai Mi Li 

Convoca-se a Comissão Política Distrital da AML 
(Alargada) e os Deputados pelo círculo de Lisboa para 
uma reunião a realizar no próximo dia 9 de Dezembro 
pelas 21.30 h. na rua da Conceição n? 113 Lisboa e com 
a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS: 

1 — Informações. 
2 — Estratégia Autárquica. 
3 — Homologação do Núcleo de Carnaxide. 

Amarante 
O presidente da Mesa do Plenário concelhio de Ama­

rante, faz saber que a reunião interrompida em 31 de Ou­
tubro passado continua no dia 28 do corrente na sede do 
partido. Avenida General Silvestre, pelas 14 horas. 

Stuttgart 
Nos termos dos Estatutos, Art. 63.° e do Regulamento 

das Estruturas da Emigração Art. 16.°, convoca-se todos 
os militantes da Secção, a reunir em Assembleia Ordiná­
ria, na Sede da Secção sita na Gerberstr 10, 7000 Stutt­
gart 1, no dia 5 de Dezembro pelas 16 h., com a seguinte: 

ORDEM DE TRABALHOS 

a) Leitura da Acta da última Assembleia. 
b) Apreciação da situação poUtica geral e da Emigra­

ção. 
c) Diversos. 

Pacheco Pereira 
na secção D 

No próximo dia 2 de De- Rosa Araújo) a uma sessão 
zembro, o deputado Pa- de esclarecimento sobre a 
checo Pereira preside na situação político-partidá-
Secção D de Lisboa (Rua ria, com início às 21.30 h. 

Fernando Figueiredo 
na Europa 

Regressou de mais uma 
deslocação à Europa o de­
putado Fernando Figuei­
redo que de 10 a 16 do cor­
rente contactou as estrutu­
ras do PSD na França, Bél­
gica e Luxemburgo, e 
visitou as associações de 
portugueses residentes nes­
ses países. 

De destacar a visita ao 
Luxemburgo em que teve 
reuniões de trabalho com o 
Consul-Geral, o Embaixa­
dor de Portugal e o Comis­
sário Luxemburguês para a 
Emigração, Sr. Gaston 
Raus. Nesses encontros fo­
ram abordados e discutidos 
alguns problemas da pre­
sença portuguesa no Lu­
xemburgo onde a nossa co­
munidade é superior a 10% 
da população do Grão1 

-Ducado. 
Fernando Figueiredo 

proferiu uma conferência 
para a Comunidade Portu­
guesa no Luxemburgo so­
bre a adesão de Portugal à 
CEE e suas consequências 
que teve longa repercussão 
nos meios de comunicação 
locais. 

Por ocasião da sua visita 

efectuou-se um convívio 
social que contou com a 
presença de numerosas en­
tidades, designadamente, o 
embaixador e o Consul-Ge­
ral, o Juiz do Tribunal das 
Comunidades, o Advoga-
do-Geral das Comunida­
des, vários Deputados Lu­
xemburgueses, representan­
tes da Igreja Católica, ór­
gãos de comunicação 
social, professores do en­
sino de língua e cultura 
portuguesa e várias perso-
nalidades de relevo na coló­
nia portuguesa no Luxem­
burgo. 

Durante a sua estada foi 
oferecida a Fernando Fi­
gueiredo a medalha do Fu­
tebol Clube do Porto de 
Luxemburgo e solicitada a 
sua presença aquando do 
aniversário deste impor­
tante clube português do 
Luxemburgo. 

Entrevistado pela Rádio 
Popular Portuguesa Fer­
nando Figueiredo teve 
oportunidade de, em di­
recto, se dirigir a esta rele­
vante comunidade portu­
guesa cuja presença é tão 
significativa neste país. 
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PORTUGAL ENCONTRA-SE EM SITUAÇÃO 
PRIVILEGIADA PARA PROMOVER 
0 DIÁLOGO ENTRE AS CULTURAS 

Uma reflexão sobre os temas principais desta 24.a ses­
são sugere três ideias-força que exprimem alguns dos de­
sejos profundos do povo português e a posição que gos­
taríamos de realçar no decorrer destes debates. 

Ela resume-se em três palavras-chave: universalidade, 
reforma, acção. 

A primeira refere-se a um dos princípios fundamen­
tais da Unesco, inscrito na sua Constituição: o princípio 
da universalidade. 

por JOSÉ AUGUSTO SEABRA 

Universalidade, desde logo, 
em relação à comunidade de 
todas as nações, tanto aquelas 
a quem a natureza dotou de 
meios e de suficiência, como 
aquelas que vivem ainda na 
carência e no sofrimento. 

A vocação da Unesco é, 
com efeito, a de voltar a ser 
uma Organização internacio­
nal a que pertençam todos os 
povos que têm de aprender a 
gerir as suas diferenças e os 
seus conflitos no quadro de 
um pluralismo aberto e gene­
roso. Só essa solidariedade, 
alargada a todos os países do 
mundo, é susceptível de con­
tribuir para atenuar os gran­
des desequilíbrios regionais no 
acesso à educação e a injusti­
ças sociais na distribuição dos 
meios e das oportunidades de 
realização pessoal e comunitá­
ria, cuja persistência constitui 
um dos escândalos do nosso 
tempo. 

Universalidade, ainda, que 
supõe outros dois grandes 
princípios: o princípio da li­
berdade, como valor superior 
e inviolável que deve reger a 
ordem internacional e o rela­
cionamento entre os povos e o 

Unesco, que devem estar sem­
pre presentes num equilíbrio 
enriquecedor se bem que difí­
cil: em primeiro lugar o res­
peito pelas culturas nacionais, 
como elemento diferenciador 
da identidade de cada povo e 
de cada pessoa. Em segundo 
lugar o combate a todo o 
chauvinismo e etnocentrismo, 
fontes de tantas guerras, injus­
tiças e opressões. 

Como disse Jacques Mari-
tain, a missão da Unesco «im­
plica um acordo de pensa­
mento entre homens cujas 
concepções do mundo, da cul­
tura e do conhecimento são 
elas diferentes e até opostas». 

Portugal encontra-se, como 
portador de um patriotismo 
universalista e pluriracial, 
numa situação privilegiada 
para apoiar este objectivo de 
promover o diálogo entre as 
culturas. Comemora-se agora 
o quinto centenário desse 
grande passo para o conheci­
mento global de todas as na­
ções que foram as grandes na­
vegações europeias: em 1488 o 
navegador português Bartolo­
meu Dias dobrou pela pri­
meira vez o continente afri-

texto de um objectivo global 
que visa reduzir a margem do 
sof r imento h u m a n o pela 
busca de novos modelos con-
vivenciais, através de uma 
acrescida solidariedade. 

É necessário, em primeiro 
lugar, fazer um grande esforço 
de desburocratização e descen­
tralização, na sequência do 
que que já se está a observar 
nas grandes Organizações In­
ternacionais. Em segundo lu­
gar, há que promover uma 
muito maior economia nas 
despesas de pessoal para con­
centrar o financiamento tanto 
no Programa Regular como 
no Programa de Participação, 
com vista ao aumento da cre­
d ib i l idade e ef icácia na 
Unesco. 

cendo, assim, a paz no res­
peito e no apreço mútuo. 

É neste contexto de univer­
salidade e afirmação cultural 
de todos os povos que quero 
também situar a importância 
da comunidade dos povos de 
língua portuguesa e o papel 

A língua portuguesa é falada 
por perto de 200 milhões de 

pessoas distribuídas por cinco 
continentes. 

princípio do respeito pelos di­
reitos do homem, como fun­
damento da paz e factor de 
aproximação e de tolerância. 

Thdo isso tem a ver com a 
concepção humanista que é 
subjacente a toda a actividade 
desta Organização. O homem 
não pode pensar-se sem uma 
cultura, uma história e uma si­
tuação que o identifiquem e o 
nomeiem. Mas que não esgo­
tam o seu ser e os seus atribu­
tos, iluminados por uma dig­
nidade própria, que tem de ser 
respeitada para além da sua ci­
vilização, raça ou nacionali­
dade. Daí as duas vertentes da 

cano, passando o cabo das 
Tormentas a chamar-se cabo 
da Boa Esperança e abrin-
do-se assim caminho para os 
grandes contactos comerciais e 
culturais entre todos os conti­
nentes, que só então se torna­
ram possíveis. Esta foi uma 
epopeia cantada por Camões 
que, apesar de marcada por 
algumas injutiças, alargou 
também a concepção universa-
lizante da pessoa, relativi­
zando o universo em que os 
homens se mantinham até aí. 

Baseado nesta experiência 
de 500 anos, Portugal julga 
poder contribuir para a me­
diação entre culturas, favore-

que esta comunidade pode e 
deve ter na Unesco. Sendo a 
língua portuguesa falada por 
perto de 200 milhões de pes­
soas distribuídas por cinco 
continentes, ela foi com todo 
o direito declarada língua ofi­
cial desta Organização. Entre­
tanto parece-nos que terão de 
ser dados agora passos concre-
tos para a sua intrqduçãojra-
dual como língua de trabalho 
na Unesco, Organização a que 
— como todos sabem — per­
tencem sete países de língua 
oficial portuguesa. 

De igual modo nos parece 
que, a nível dos órgãos da 
Unesco, e nomeadamente do 

Conselho Executivo e dos Co­
mités intergovernamentais, a 
representação das grandes 
áreas culturais e linguísticas 
não está feita equitativamente. 
Nesse sentido apelamos aos 
Estados membros para uma 
melhor compreensão da im­
portância da área de cultura e 
civilização que fala o portu­
guês, bem como das suas pos­
sibilidades de contribuição 
para a procura de soluções aos 
problemas de que a Unesco 
trata, de forma a que no fu­
turo seja corrigida a injustiça 
da actual situação, que, certa­
mente explicável, mas não jus­
tificável, pelas vicissitudes 
ocorridas nas últimas décadas, 
deixou contudo de ter razão 
de ser. 

A segunda ideia que gostava 
de glosar é a necessidade de 
reformas profundas, para que 
a Unesco disponha de políti­
cas efectivas de educação, 
ciência, cultura, e comunica­
ção e possa exercer mais ple­
namente a sua grande vocação 
de promotora da paz, sem ex­
cessiva politização nem crispa­
ções ideológicas, contribuindo 
para a emergência de novo 
surto civilizacional em que o 
primado da pessoa e os valo­
res espirituais e éticos ressur-
jam como dimensão inaliená­
vel da humanidade. 

Estas reformas deverão tor­
nar mais pragmática e opera­
cional a nossa Organização, 
colocando-a decisivamente ao 
serviço dos mais pequenos, 
dos mais fracos e dos mais 
vulneráveis, dentro do con-

carências de que dois terços da 
população mundial ainda so­
frem. Mas além de investimen­
tos produtivos, a educação, á 
ciência e a cultura são factores 
de liberdade, e portanto, de 
dignidade da pessoa. Assim 
será uma contradição promo­
ver o desenvolvimento educa­
cional de um povo e limitar-
-Ihe o âmbito da sua expressão 
cultural. A Cultura, se é certo 
que deve ser promovida pelo 
Estado e sustentada pela eco­
nomia, é autónoma em rela­
ção a estas duas instâncias e 
tem uma vida própria, que é 
necessário libertar. 

Não há educação, cultura 
ou ciência dignas desse nome, 
na Unesco como em todas as 
organizações nacionais, régio-

Há que mobilizar 
todos os povos 

num grande esforço 
de solidariedade 

internacional. 
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É com enorme expectativa 
que aguardamos essas refor­
mas, as únicas susceptíveis de 
permitir a ultrapassagem da 
presente crise. 

Tais reformas hão-de ser 
orientadas no sentido de tor­
nar a acção da Unesco mais 
eficiente e mais justa. É a essa 
acção, ou a essa actividade 
que me quero referir final­
mente. De entre os programas 
a aprovar no orçamento de 
1988-1989 gostava de pôr toda 
a ênfase no Grande Programa 
II «Educação para todos», no 
Grande Programa V «Educa­
ção, Formação e Sociedade», 
no Grande Programa VI «A 
Ciência ao serviço do Desen­
volvimento», e no Grande 
Programa XI «A Cultura e o 
Fu tu ro» . Estas são, com 
efeito, prioridades que a todos 
nos envolvem e que a todos in­
teressam. Mas deve haver 
muito mais que puro interesse. 
Há que mobilizar todos os po­
vos num grande esforço de so­
lidariedade internacional, para-
que o acesso à educação, à 
ciência e à cultura se estenda a 
todos e, assim, todos possam 
beneficiar dos fruto do saber e 
da criação. 

Esse é, com efeito, o investi­
mento mais produtivo que co­
nhecemos, devendo ser a chave 
do Terceiro Plano a Médio 
Prazo, para atenuar as graves 

nas e internacionais, que não 
tenha como fim a realização 
do homem, de todos os ho­
mens, em liberdade e em paz. 

É por isso que não quero 
terminar. Senhor Presidente, 
sem sublinhar o papel que 
cabe à Unesco — neste mo­
mento de crise de civilização 
— na superação de paradig­
mas ultrapassados de desen-
volvimento e conceitos obsole­
tos de educação. Faço pois vo­
tos para que a Década Mun­
dial para o Desenvolvimento 
Cultural, cuja coordenação 
cabe à Unesco — e na qual o 
meu país participará de forma 
empenhada — possa contri­
buir paia uma reflexão crítica 
aprofundada e livre de precon­
ceitos sobre os problemas que 
se deparam à humanidade 
neste milénio, de forma a para 
eles se encontrarem soluções 
criativas;. Só assim. Senhor 
Presiderite, poderá a Unesco 
cumprir a missão para que foi 
criada e prosseguir os ideais 
de fraternidade espiritual a 
que a humanidade aspira e 
que o nosso grande poeta, Fer­
nando Pessoa, cujo centenário 
passa no próximo ano, univer­
salmente; cantou. 

(Intervenção, na qualidade de 
Embaixador de Portugal, na 24.' 
Sessão de Conferência da 
UNESCO). 


